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Confira 18 revisões concedidas no posto do INSS Ana Magalhães do Agora 28/02/2010

Nem sempre é necessário entrar com uma ação na Justiça para conseguir uma revisão da aposentadoria. Pelo menos 18 revisões e pedidos de concessão são aceitos nos postos do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 

A maioria das mudanças ocorre depois de ações judiciais favoráveis aos segurados e de orientações da AGU (Advocacia-Geral da União), órgão que representa juridicamente a União, para que a Previdência altere suas regras. O Agora reuniu 18 mudanças ocorridas nos últimos anos nos postos do INSS que podem garantir maiores benefícios aos segurados. 

Antes, o INSS não considerava o período trabalhado até 1998 como aluno-aprendiz na contagem de tempo na hora de fazer os cálculos da aposentadoria. O instituto também não incluía na contagem o tempo trabalhado antes dos 16 anos de idade. Agora, no entanto, os postos previdenciários já consideram que essas duas situações devem ser incluídas no tempo de contribuição e a aposentadoria pode sair mais rápido. Além disso, o benefício pode ficar maior porque, com o tempo adicional de contribuição, o fator previdenciário (índice que reduz as aposentadorias) é menor. 

· Conheça cada uma das 18 revisões, o que são, qual o entendimento do INSS, quais as garantias, quem pode conseguir e desde quando é regra e leia essa matéria completa no Agora deste domingo, 28 de fevereiro, nas bancas 

Confira nove revisões do INSS garantidas na Justiça  Paulo Muzzolon do Agora 03/01/2010

Os segurados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) têm à disposição pelo menos nove chances de revisão do benefício, seja aposentadoria ou auxílio, que já estão garantidas pela Justiça Federal neste ano. 

As decisões, tomadas pelas diversas instÔncias da Justiça ou aceitas pela AGU (Advocacia-Geral da União), órgão que defende o INSS na Justiça, garantem a revisão do benefício (veja todas as situações no quadro ao lado) e o pagamento dos atrasados (diferenças que não foram pagas pelo INSS nos últimos cinco anos). 

Entre as nove revisões obtidas judicialmente está a do teto do INSS, aceita pelo STF (Supremo Tribunal Federal). Nesse caso, quem se aposentou antes de 1998 e teve o pagamento limitado ao teto da época (valor máximo pago pelo INSS de benefício) pode conseguir as diferenças porque o limite teve aumento real naquele ano. 

FAAPERJ oferece atendimento jurídico Aposentados 26/02/2010 | Por COBAP
A Federação dos Aposentados e Pensionistas do Estado do Rio de Janeiro (FAAPERJ) agora oferece atendimento jurídico aos seus associados. Os interessados podem entrar em contato com a secretaria da FAAPERJ pelo telefone (21) 25072455. O atendimento acontece às segundas-feiras, de 13 às 17 horas e às quartas-feiras de 9 às 13 horas. 

Previdência Social teve lucro de R$ 3,6 bilhões em 2009 O conselheiro da COBAP Luiz Adalberto, participou ontem da reunião do CNPS Aposentados 25/02/2010 | Por Livia Rospantini
O conselheiro da COBAP no Conselho Nacional da Previdência Social (CNPS), Luiz Adalberto, participou ontem, 24, da 162ª reunião do Conselho, que acontece mensalmente. Durante a reunião o ministro da Previdência, José Pimentel, afirmou orgulhosamente que, em 2009, a Previdência Social obteve um lucro de 3,6 bilhões de reais. "A nossa Previdência é altamente superavitária. Não há uma justificação plausível para a injustiça que o governo comete com os aposentados", ponderou Luiz Adalberto. 

O lucro da Previdência em 2009 será fruto de estudo da assessoria socioeconômica da Confederação, que será levado para os diversos seminários estaduais de conscientização que a COBAP têm programados para 2010, até o período das eleições. 

[image: image1.jpg]z




Federação de Associações e Departamentos 

de Aposentados e Pensionistas do Estado de São Paulo  Fundada em 18/02/83
Ato do dia 25 de Março será na Praça da Sé A Fapesp quer reunir mais de 30 mil aposentados, pensionistas e idosos Brasil 24/02/2010 | Por Federação
O dia 25 de março deste ano será marcado com um ato na Praça da Sé, onde vão comparecer mais de 30 mil aposentados, pensionistas e idosos. Esta é a expectativa da Federação dos Aposentados e Pensionistas do Estado de São Paulo. Os representantes de associações reunidos nesta quarta-feira, 24, na sede da Fapesp definiram que a manifestação pela aprovação dos projetos parados na Câmara dos Deputados, como aumento igual de todos os aposentados, recuperação das perdas, fim do Fator Previdenciário e cumprimento do Estatuto do Idoso começa às 9 horas da manhã. 

Foi formada uma comissão para a organização do evento, que a partir de agora decide se haverá missa, shows e o percurso de uma caminhada dos manifestantes pelo centro velho da capital. A Fapesp está convocando delegações de todo o estado e também de outros de outros pontos do Brasil. Através da Cobap o convite será feito a nivel nacional, já que segundo o presidente Antonio Alves da Silva " é um encontro direcionado a toda a nação, organizado pela Fapesp porque São Paulo é considerado o estado mais forte e, portanto, tem sua responsabilidade". O presidente da Fapesp disse na reunião que pretende trazer a São Paulo, quantidade e qualidade. Ele se referia as delegações que vão chegar de toda a parte. Em sua opinião é preciso ter líderes a frente do movimento, mas também a massa que reivindica seus direitos. 

A comissão que organiza o ato de 25 de março, volta a se reunir no dia 4 de março, quando as últimas medidas serão tomadas. Na reunião desta quarta-feira, dia 24, a grande maioria dos 19 representantes das entidades optou pela praça da Sé, como local da manifestação. Um documento será elaborado e encaminhado as autoridades demonstrando o descontentamento de todos com a situação atual. Todos os participantes foram unânimes em impedir que o ato do dia 25 de março se transforme em palco político para qualquer candidato. 

Câmara aprova relatório de Fundo Social do pré-sal - Palocci acolhe sugestão do deputado Luiz Alberto e recursos serão destinados de imediato 

Foi aprovado pela Câmara Federal, na noite da última terça-feira (23), o Projeto de Lei (PL) 5417/2009, que cria o Fundo Social do pré-sal. O relator, deputado Antônio Palocci (PT/SP), acatou sugestão do Deputado Federal Luiz Alberto (PT/BA), de antecipar para o Fundo a injeção de cerca de R$ 160 bilhões, equivalente a 28% do pré-sal já licitado no Campo de Tupy, Iara e Jubarte, referentes a 14 bilhões de barris de petróleo. Serão beneficiadas as áreas de educação, ciência, tecnologia, cultura, sustentabilidade ambiental e de combate à pobreza. 

A inovação do texto aprovado é a destinação de todos os recursos da União provenientes de royalties e de participação especial para o Fundo Social. Bandeira de Luiz Alberto, estes recursos deverão observar projetos relacionadas à redução das desigualdades regionais, prioritariamente, para municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) abaixo da média nacional que estão concentrados principalmente na região Norte e Nordeste do país. 

O Deputado Federal Luiz Alberto (PT/BA) defende ser vital o enfoque regional para estes recursos. “Agora é fazer que desde já os recursos do pré-sal, que são da população brasileira, sejam investidos em projetos sociais que beneficiem o povo. O Nordeste precisa ter uma atenção especial, devido à grande desigualdade social que assola nesta região”, declarou o parlamentar baiano. 

O que muda com a aprovação da PL 5417/2009 é que os recursos que seriam destinados à Marinha, ao Ministério de Ciência e Tecnologia e a um fundo especial administrado pelo Ministério da Fazenda, serão agora direcionados para o Fundo Social. Os ministérios já têm royalties e participação especial de tudo o que foi explorado no modelo de concessão e ainda terão tudo o que será explorado no modelo de partilha. 

Com o Fundo, há um indicativo de diminuição da histórica disparidade de desenvolvimento no Brasil. O Nordeste, por exemplo, corresponde a 30% do contingente populacional do país, mas seu Produto Interno Bruto (PIB) diz respeito a apenas 13% do nacional
Dormir menos prejudica idoso

25/02/2010 – A Folha de São Paulo publicou na terça-feira (23) uma matéria sobre um estudo divulgado pela AAAS (Associação Americana para o Avanço da Ciência) no domingo (21). Esse estudo concluiu que pessoas idosas precisam dormir o mesmo número de horas que estavam habituadas quando adultos e jovens para evitar déficit cognitivo.

A pesquisa foi feita por Sean Drummond, especialista em sono e memória da Universidade da Califórnia. Sean, aplicou testes cognitivos em 33 voluntários de 68 anos e constatou que o sono em quantidade insuficiente prejudica a capacidade do cérebro funcionar plenamente. Segundo a pesquisa, os idosos que dormiam menos horas por dia apresentaram mais dificuldade para memorizar uma lista de substantivos, por exemplo.

De acordo com Drummond, o ideal é que o idoso durma de sete a oito horas, pois um sono com menos de seis horas seria prejudicial à saúde e reduziria a capacidade do idoso realizar tarefas e lembrar-se das coisas. 'O problema é que as pessoas encontram mais dificuldade para dormir à medida que envelhecem e pensam que isso é um sinal de que precisam de menos sono, mas não é o caso. A qualidade do sono pode cair, mas a quantidade deve ser mantida', afirmou o pesquisador.

Os especialistas acreditam que o sono do idoso é naturalmente mais fragmentado e mais superficial por causa do envelhecimento. Isso pode diminuir a quantidade de sono REM (fase do sono em que acontecem os sonhos e a consolidação da memória, atenção e concentração) e também a fase profunda do sono não REM (fase de ondas lentas, que também parecem estar relacionadas ao processamento de informações).

'Se considerarmos as 24 horas do dia, o idoso dorme por volta de sete horas, assim como um adulto. A diferença é que ele dorme menos no período noturno e compensa com pequenos cochilos durante o dia. Mas existem outros fatores, como depressão e apneia do sono, que atrapalham o sono e, consequentemente, pioram a cognição do idoso', diz a neurofisiologista clínica Stella Tavares, do Laboratório do Sono do Instituto de Psiquiatria do HC.
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Lula e FHC elevaram impostos e gastos Governos têm menos diferença do que sugerem ataques contra o "Estado mínimo", de um lado, e "o inchaço da máquina", de outro  Despesas com pessoal das duas administrações estão em patamar semelhante, enquanto FHC supera Lula em relação a investimentos GUSTAVO ATU
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Enquanto a campanha presidencial precipita mais uma disputa retórica entre ideólogos petistas e tucanos em torno da ampliação do Estado, dados recentes e antigos mostram que os dois partidos poderiam, se quisessem, selar um empate.   Apesar da ampliação recorde de gastos promovida no ano passado, que embala o discurso da ministra-candidata Dilma Rousseff em defesa do poder estatal, há menos diferença acumulada entre os governos Lula e FHC do que sugerem os ataques contra o "Estado mínimo", de um lado, e "o inchaço da máquina pública", de outro.   Ambos elevaram os dois indicadores mais universalmente adotados para mensurar o peso da administração pública na vida nacional -o volume das receitas e das despesas do governo como proporção do Produto Interno Bruto, ou seja, da renda e da produção do país.   Levantamento feito pela Folha aponta que tucanos e democratas, críticos dos aumentos de impostos nos anos Lula, aplicaram em seu governo uma elevação da carga tributária até hoje não superada. Os petistas lideram na alta de gastos, mas proporcionalmente ainda estão abaixo dos rivais em áreas como saúde e educação.
"Em resposta ao aumento das despesas primárias do governo central, principalmente com Previdência Social, a carga tributária aumentou 3,5% do PIB" -ao contrário do que possa parecer, trata-se de uma crítica do governo Lula ao antecessor, em documento feito em 2003 por uma equipe econômica que abraçava sem embaraço o pensamento liberal.   De lá para cá, os valores foram recalculados, mas o raciocínio permanece: sob FHC, a receita da União foi de 18,9% para 21,7% da renda brasileira, numa expansão média de 1,7% anual. Nos anos seguintes, apesar das promessas iniciais de manter a carga estável, o avanço médio anual foi de 1,2%.   Impulsionado pela reação à crise econômica global, o gasto federal teve no ano passado uma disparada sem precedentes desde o Plano Real -para os períodos anteriores, de superinflação, não há estatísticas comparáveis ou confiáveis. Passou de 16,6% para 18,3% do PIB e só aí levou os petistas a ultrapassarem os tucanos em "gastança", como costumam dizer os últimos.   Pelos dados mais recentes, as despesas com pessoal, custeio administrativo, programas sociais e investimentos cresceram a uma taxa média anual de 2,2% no governo Lula, ante 1,5% nos dois mandatos de FHC. Até 2008, o ritmo petista não passava de 0,9% ao ano.   Dados medidos em proporção do PIB não são indicadores da fartura de dinheiro: é evidente que, com a expansão da economia nos últimos anos, um mesmo percentual do produto significa muito mais dinheiro hoje que na década passada. Os números comparam, isso sim, as escolhas feitas em cada época com os recursos disponíveis.

Proporção  A arrecadação tributária -e, portanto, o Orçamento do governo- acompanha naturalmente o crescimento da produção e do consumo. Logo, a variação da receita ou de uma determinada despesa como proporção do PIB sinaliza uma alteração de prioridades.
Um exemplo claro é a evolução dos gastos sociais de FHC a Lula. Ao longo do tempo, os programas de transferência direta de renda, em Previdência, assistência social e seguro-desemprego, ganharam mais espaço orçamentário do que a prestação de serviços em saúde e educação.  Nessas duas áreas, o tucano gastava proporcionalmente mais que o petista, considerada a média anual, como mostram os dados apurados a partir de 2000 -antes, o orçamento da saúde era unido ao do saneamento, e o da educação, ao da cultura, o que dificulta comparações com os valores atuais.  Já Lula acelerou a expansão da transferência de renda, já tornada obrigatória pela Constituição de 1988, com reajustes mais generosos do salário mínimo a partir de 2005, além da transformação, com ampliação, do Bolsa Escola em Bolsa Família.   Só as despesas ligadas ao mínimo -aposentadorias, pensões, auxílio-doença, seguro-desemprego, abono salarial, benefícios a idosos e deficientes- respondem por três quartos da expansão do gasto público na administração petista.   O investimento, convertido em prioridade do segundo mandato com o PAC, ainda não superou, nos sete anos de Lula, o patamar médio de 0,65% do PIB do segundo mandato de FHC. E o gasto com pessoal, um dos motivos preferenciais dos ataques tucanos a Lula, mantém-se estimado nos 4,8% do produto medidos em 2002.  Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 28.02.2010

Funcionalismo e privatização têm semelhanças 
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Privatizações, reformas constitucionais e relações com servidores são usualmente mencionadas para contrastar as administrações de tucanos e petistas, mas, mesmo nesses casos, as diferenças merecem ser relativizadas.  Em oito anos de mandato, FHC vendeu sete estatais federais e as respectivas subsidiárias herdadas de seu antecessor, Itamar Franco -um notório crítico das privatizações, que, no entanto, vendeu 15 empresas em seus pouco mais de dois anos de governo.
O tucano fez duas privatizações emblemáticas: Vale e telefonia pública. Manteve, no entanto, algo como uma centena de empresas, incluindo gigantes como Petrobras, Eletrobrás, Infraero e BB.
De lá para cá, Lula manteve o "Estado empresário" praticamente do mesmo tamanho. Seu governo privatizou os antigos bancos estaduais do Maranhão e do Ceará, defendeu a venda do IRB (Instituto de Resseguros do Brasil), estudou a concessão dos aeroportos e criou uma ou outra empresa de porte modesto, caso da Hemobrás, de hemoderivados.   Nos primeiros dois anos de governo, quando o cenário econômico era hostil, o petista seguiu a agenda dita neoliberal, que hoje repudia. Trabalhou pela reforma da Previdência, aprovou nova Lei de Falências, endureceu o aperto fiscal e alterou a política social conforme orientações do Banco Mundial.  O reformismo perdeu impulso a partir de 2005, quando a crise política trazida pelo mensalão coincidiu com a melhora das economias global e doméstica. Foi quando o gasto público começou a crescer mais aceleradamente, na União e nas administrações estaduais e municipais de todos os partidos.  Lula, de fato, reverteu a redução do quadro de pessoal do Executivo promovida por FHC, e os sindicatos dos servidores permanecem entre as principais bases políticas do PT. Os gastos com o funcionalismo, no entanto, cresceram no segundo mandato do tucano e caíram no primeiro governo petista, antes da bonança econômica e orçamentária.  (GP)  Fonte; FOLHA DE SÃO PAULO 28.02.2010

"Saúde e família são nossas prioridades", afirma presidente do Siacre Iracema Cunha participa ativamente do movimento nacional dos aposentados Aposentados 26/02/2010 | Por Livia Rospantini 
Presidente do Sindicato dos Aposentados e Pensionistas do Estado Acre (Siacre) desde 2006, Iracema Cunha participa ativamente das reuniões e manifestos organizados pela COBAP. Dessa forma considera que leva maiores informações e conscientização ao movimento no estado e faz do Siacre um verdadeiro Pronto Socorro para a causa dos aposentados acreanos. 

Para a líder, fortalecer os valores familiares e priorizar a saúde dos aposentados são os pontos mais importantes exercidos pelo Siacre. “São questões muitas vezes esquecidas, mas que trazem respeito e dignidade”, afirma Iracema Cunha. As lutas travadas pela COBAP também serviram para dar visibilidade ao Sindicato. Apesar das dificuldades, Iracema considera que com a Confederação “somos mais que vencedores”. Câmara aprova relatório de Fundo Social do pré-sal - Palocci acolhe sugestão do deputado Luiz Alberto e recursos serão destinados de imediato 

Foi aprovado pela Câmara Federal, na noite da última terça-feira (23), o Projeto de Lei (PL) 5417/2009, que cria o Fundo Social do pré-sal. O relator, deputado Antônio Palocci (PT/SP), acatou sugestão do Deputado Federal Luiz Alberto (PT/BA), de antecipar para o Fundo a injeção de cerca de R$ 160 bilhões, equivalente a 28% do pré-sal já licitado no Campo de Tupy, Iara e Jubarte, referentes a 14 bilhões de barris de petróleo. Serão beneficiadas as áreas de educação, ciência, tecnologia, cultura, sustentabilidade ambiental e de combate à pobreza. 

A inovação do texto aprovado é a destinação de todos os recursos da União provenientes de royalties e de participação especial para o Fundo Social. Bandeira de Luiz Alberto, estes recursos deverão observar projetos relacionadas à redução das desigualdades regionais, prioritariamente, para municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) abaixo da média nacional que estão concentrados principalmente na região Norte e Nordeste do país. 

O Deputado Federal Luiz Alberto (PT/BA) defende ser vital o enfoque regional para estes recursos. “Agora é fazer que desde já os recursos do pré-sal, que são da população brasileira, sejam investidos em projetos sociais que beneficiem o povo. O Nordeste precisa ter uma atenção especial, devido à grande desigualdade social que assola nesta região”, declarou o parlamentar baiano. 

O que muda com a aprovação da PL 5417/2009 é que os recursos que seriam destinados à Marinha, ao Ministério de Ciência e Tecnologia e a um fundo especial administrado pelo Ministério da Fazenda, serão agora direcionados para o Fundo Social. Os ministérios já têm royalties e participação especial de tudo o que foi explorado no modelo de concessão e ainda terão tudo o que será explorado no modelo de partilha. 

Com o Fundo, há um indicativo de diminuição da histórica disparidade de desenvolvimento no Brasil. O Nordeste, por exemplo, corresponde a 30% do contingente populacional do país, mas seu Produto Interno Bruto (PIB) diz respeito a apenas 13% do nacional

DIA 5, ASSEMBLEIA, COM PARALISAÇÃO.Sexta-feira, 26 de Fevereiro de 2010 15:21 De: "UDEMO - Sindicato de Especialista de Educação do Magistério" udemo@udemo.org.br 

DIA 5 DE MARÇO - ASSEMBLEIA GERAL DO MAGISTÉRIO, COM PARALISAÇÃO

As entidades da Educação - Afuse , Apampesp, Apase, Apeoesp, CPP e Udemo- que representam os profissionais da educação paulista, ativos e aposentados, considerando que:

1. Durante os quatro anos do governo Serra, os professores e funcionários tiveram apenas 5% de reajuste, o que elevou as suas perdas salariais em 32,5 %, enquanto os gastos com propaganda cresceram em 75%. (há propaganda do Governador em todos os estados do Brasil);

2. Os aposentados foram sistematicamente discriminados e excluídos de todos os benefícios, gratificações e bônus;

3. As alterações na legislação provocaram distorções nas carreiras, com consequentes achatamentos salariais;

4. O Governador não reconhece a aposentadoria especial, garantida por Lei e por decisão do Supremo Tribunal Federal; não respeita a data-base, criada por lei no governo do próprio PSDB, partido ao qual ele pertence;

5. O Governador fez aprovar uma lei que, sob o pretexto de premiar os melhores, por merecimento, excluiu os aposentados e restringiu os reajustes, “adequando-os às condições do Tesouro do Estado”;

6. A Secretaria da Educação implanta projetos que desorganizam e desestruturam ainda mais a rede, como o recente processo de atribuição de aulas e classes (o pior dos últimos anos) e o processo seletivo simplificado para a contratação de docentes. Este último começou como eliminatório, passou a classificatório e terminou como eliminatório e classificatório, ao mesmo tempo. Além da escola, todos os envolvidos foram prejudicados, principalmente os professores coordenadores e os vice-diretores que tiveram de fazer a prova na condição de professores, embora afastados, obrigatoriamente, da sala de aula. Professores habilitados, com 10 anos de casa, foram substituídos por alunos iniciantes!

7. O Governador e o Secretário da Educação, com medo da greve do magistério, anunciaram a intenção (a intenção) de conceder um benefício à categoria: a incorporação da GAM - Gratificação por Atividade de Magistério. Para os aposentados que não recebem a GAM (casos raríssimos no Estado), isso pode representar algum aumento. Para a categoria, como um todo, essa medida representará um reajuste entre zero (início de carreira) e 6% (fim de carreira, com 6 adicionais). Portanto, ridículo.

8. Não existe a menor possibilidade de diálogo com esse governo. Os pedidos de audiência não são sequer considerados; os ofícios encaminhados nem são respondidos.

9. A Greve Geral é a única linguagem que o Governador e o Secretário entendem, principalmente, porque o Governador está muito preocupado com sua campanha à Presidência da República. Aliás, parece ser essa a sua única preocupação, no momento.

Estão convocando todos os professores, especialistas e funcionários da rede pública paulista, ativos e aposentados, para a Assembléia Geral do Magistério, que será realizada no dia 5 de março, às 14:00, na Praça da República. 

Na pauta, a GREVE GERAL, por tempo indeterminado!

Coluna do Aposentado – FAAPPA – Emydio Rebelo Filho
Frustração   Aposentados, pensionistas, pessoas idosas e todos os cidadãos deste País, sentem-se frustrados com os acontecimentos registrados em Brasília, quando recursos públicos são subtraídos por gestores inescrupulosos que atuam na Capital Federal, descaradamente, e à vista da Nação brasileira. A ação ilícita desses indivíduos tem que ser punida com os rigores da Lei, obrigando-os, inclusive, a devolver aos cofres públicos os valores surrupiados e guardados em bolsas, meias, cuecas, contas bancárias e afins. 

Degradação   -            O povo brasileiro não merece assistir essa degradação de pessoas que se comprometeram nas campanhas políticas com a ética e agora demonstram total irresponsabilidade ao agir, preferindo a improbidade. Aliás, o ex-governador José Roberto Arruda, já havia, no Senado, desrespeitado o cidadão brasileiro, renunciando ao cargo de Senador para não ser cassado. Naquela Casa, ao que sabemos, agiu de forma inescrupulosa na alteração dos resultados do painel de votação. É, portanto, um ficha suja. 

Eleições -            A propósito, as eleições estão para acontecer e deveremos tomar os cuidados necessários, com a finalidade de impedir o ingresso de indivíduos como esses na administração pública e nas Casas Legislativas. O voto é a nossa arma. É o único meio que possuímos e a possibilidade ímpar para nos proteger e punir os maus representantes. É, também, a forma única que nos consagra para fazer a justiça com as próprias mãos, sufragando de preferência nas urnas os candidatos que se identificarem com a causa dos aposentados e pensionistas. 

Ilusão =            Aposentados e pensionistas não devem se iludir com a votação ocorrida dia 25 na Câmara Federal, pensando que Governo e parlamentares resolveram as questões das aposentadorias e pensões. A votação favorável foi para inclusão em suposto recurso financeiro que virá do Pré-sal. É uma previsão para o futuro. Ademais, para se corrigir, atualizar e regularizar os proventos pagos aos segurados, não há necessidade de se alardear recursos do Pré-sal. Como aqui sempre destacamos, a conta Seguridade Social tem superávit suficiente para cobrir tais despesas. Aprove-se na Câmara os Projetos de Lei 01/2007 e 4434/2008 e tudo será satisfeito. 

Atitude -            O presidente da Câmara Federal, Deputado Michel Temer, PMDB-SP, demonstrou uma atitude ágil e louvável quando anunciou as providências de combate às fraudes cometidas por funcionários da Casa. A quadrilha precisa ser desbaratada e a punição severa, incluindo a devolução dos valores locupletados. Que o presidente tenha a mesma atitude e neste caso a consideração para com os aposentados e pensionistas, colocando imediatamente em pauta os Projetos de Lei que ali tramitam e aguardam apreciação e votação dos parlamentares. 

Consignado -            Os empréstimos consignados concedidos a aposentados e pensionistas, tem contribuído de forma significativa para aumento do lucro das instituições financeiras. Enquanto os bancos festejam os recordes lucrativos, os consignantes sofrem com a redução dos proventos e a impossibilidade de se livrar do desconto em folha de pagamento. Divulgou-se na imprensa que o grosso do resultado positivo em 2009, foi em decorrência dos empréstimos para o segmento de pessoa física. 

Dívidas -            Os segurados do INSS aumentaram as suas dívidas no decorrer do exercício de 2009. O volume dos empréstimos consignados cresceu mais de 150% em relação ao exercício de 2008. O montante dos empréstimos chegou a R$ 22,3 bilhões. Os segurados que recebem o salário mínimo são responsáveis por 60% dos empréstimos contraídos. 

Protesto -            O protesto foi a marca dos aposentados e pensionistas na sessão especial realizada no Senado Federal em referência ao Dia Nacional do Aposentado. Os espaços foram lotados com representantes de todo território nacional. Demonstra-se, portanto, que a mobilização nacional está firme e pronta para outras movimentações de caráter cívico em defesa do resgate de direitos que deixaram de ser cumpridos por governos passados e o atual. 

Superávit =            Esta é uma informação que deve ser destacada. Pelo menos, se registra, por parte do Governo, um superávit na Previdência Social: Em 2009, a receita previdenciária urbana acusou a arrecadação de R$ 179,3 bilhões para uma despesa correspondente a R$ 176,3 bilhões. Saldo superavitário de R$ 3,6 bilhões. Até que enfim se reconhece, no Governo, o superávit da Previdência Social. Parece-nos que a transparência que tanto almejamos está para acontecer. 

Previdência =            A Previdência Social esteve em debate no Fórum Social Mundial, realizado em Porto Alegre, recentemente. Em reunião que se discutiu a questão previdenciária, com a presença do Senador Paulo Paim, do gerente regional do INSS, Luiz Cândido da Silva, do Sindifisco, Lupércio Montenegro e do presidente da Cobapi, Warley Gonçalles, destacou-se com muita ênfase a extinção do Fator Previdenciário, a falácia de déficit e o superávit da conta Seguridade Social. 

Gratuidade=            Confirma-se no Supremo Tribunal Federal a gratuidade no transporte interestadual para pessoas idosas, conforme estabelecido no Estatuto do Idoso. A decisão do Supremo obriga o cumprimento do artigo 40 do Estatuto, até o julgamento final da Ação Ordinária que tramita no Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ajuizado pela Abrati. 

Honra             “A honra é o ornamento e a glória das pessoas sábias, dignas e humildes”. (Nelson Malacarne)   

Emídio Rebelo Filho (Presidente da Diretoria Executiva) 

Agenda Política: pré-sal, Governo quer concluir votações na Câmara Agência DIAP Seg, 01 de Março de 2010 08:48 

Além do pré-sal, comissões da Câmara elegem mesas diretoras; a MP que elevou o salário mínimo para R$ 510 começa a trancar a pauta no dia 19; e os titulares de cargos no Executivo estão a um mês de se desincompatibilizar, a fim de concorrer às eleições de 2010
Dois projetos de lei do marco regulatório do pré-sal já foram votados pelo plenário da Câmara. Restam dois agora. Nesta semana, está na ordem do dia o PL 5.941/09, do Executivo, que prevê a capitalização da Petrobras, com o objetivo de capacitá-la a explorar o petróleo do pré-sal.O projeto autoriza a União a ceder à Petrobras o exercício das atividades de pesquisa e lavra de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos na área do pré-sal.

Comissões permanentes   Nesta quarta-feira (3), as comissões permanentes da Câmara dos Deputados iniciam a escolha de seus presidentes e vice para coordenar os trabalhos legislativos neste ano. Entre as comissões que agendaram reunião para definição da mesa diretoria, destaque para as comissões de Trabalho; e de Finanças e Tributação. Os colegiados se reúnem às 10h.

Salário mínimo   No dia 19 de março, a medida provisória que aumentou o salário mínimo de R$ 460 para R$ 510 começa a trancar a pauta da Câmara. O DEM apresentou emenda que vincula o reajuste dos benefícios da Previdência Social ao do salário mínimo. 

Eleições 2010: desincompatibilização  Os titulares de cargo no âmbito do Poder Executivo precisam se licenciar seis meses antes do pleito de 3 de outubro para - se for o caso - disputá-lo. Ou seja, até 3 de abril, ministros de Estado, governadores, prefeitos e secretários das três esferas de Poder - federal, estadual ou municipal - têm que se afastar dos respectivos cargos.

Veja, a seguir, a previsão dos principais acontecimentos políticos desta semana:

Segunda-feira (1º) - O programa Entrevista Especial da Rádio Senado terá como destaque a discussão sobre a proposta de emenda à Constituição que reduz a jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais (PEC 231/95). O Entrevista Especial vai ao ar ao meio dia. 

- O presidente Lula participa da cerimônia de posso do novo presidente do Uruguai, José Mujica.

- O ministro Paulo Bernardo (Planejamento) participa, nos EUA, da reunião do Comitê da Assembleia de Governadores do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

- O presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, participa de jantar com o Sindipeças, em São Paulo.

- O Ministério do Desenvolvimento divulga balança comercial de fevereiro.

- O presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, participa da cerimônia que marca o início das obras de duplicação da usina de Biodiesel, em Candeias, na Bahia. A unidade é a primeira unidade de produção comercial de biodiesel da Petrobras. A cerimônia contará também com a presença do governador do estado da Bahia, Jaques Wagner (PT).

- Acontece na Assembleia Legislativa de São Paulo - Plenário Juscelino Kubitschek de Oliveira - a solenidade de posse, a partir das 19h30, da diretoria do Seesp - Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, cujo mandato vai de 2010 a 2013. 

Terça-feira (2) - Dirigentes das seis centrais sindicais se reúnem com membros do Ministério Público do Trabalho (MPT) para discutir sobre temas como desconto assistencial/taxa negocial, interdito proibitório, representação dos trabalhadores nas empresas com mais de 200 empregados - dispositivo da Constituição ainda não regulamentado, práticas anti-sindicais e estabilidade de dirigente sindical. 
- Câmara dos Deputados tenta votar projeto de lei que trata da capitalização da Petrobras (pré-sal). 

- Comissões permanentes da Câmara realizam eleições para a escolha de presidentes e vices.

- Frente Parlamentar das Cooperativas e Organização das Cooperativas Brasileiras se reúne com o líder do Governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP), sobre projetos de lei referentes às cooperativas de trabalho e à legislação ambiental.

- O Ministro da Defesa, Nelson Jobim participa de audiência pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado para discutir o decreto resultante do 3º Plano Nacional de Direitos Humanos.

- Henrique Meirelles participa da solenidade entrega do Prêmio Qualidade em Bancos e de Homenagem da Revista Banco Hoje, em São Paulo.

- Técnicos do Governo devem apresentar propostas e sugestões para o governo lidar com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de considerar inconstitucional a cobrança da contribuição ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural).

- Ministério da Agricultura discute com representantes do Ministério dos Transportes e da Secretaria Especial de Portos propostas de integração mais eficiente a rede de armazenagem e escoamento de grãos.

- Fipe divulga IPC de fevereiro.

Quarta-feira (3) - O presidente Lula recebe a secretária de Estado dos EUA, Hillary Clinton, em Brasília.

- O Supremo Tribunal Federal julga ação para decidir se cabe à Justiça do Trabalho ou à Justiça Comum competência para analisar os conflitos envolvendo plano de previdência complementar privada, instituído pelo empregador, como decorrência do contrato de trabalho.

- O STF julga Recurso Extraordinário (RE) 388312, apresentado pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte e Região, contra acórdão da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal (TRF-1) da 1ª Região. O acórdão atacado não concedeu a atualização da tabela do imposto de renda (IR) e dos limites de dedução pelos índices atualizados na correção da Unidade Fiscal de Referência (Ufir).

- A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) entrega ao Tribunal de Contas da União a revisão dos cálculos relativa ao custo da usina de Belo Monte.

- Henrique Meirelles participa, nesta quarta e quinta, de reuniões com investidores em Nova Iorque

Quinta-feira (4) - IBGE divulga produção industrial de janeiro.

Sexta-feira (5) - Henrique Meirelles participa de café da manhã na Câmara de Comércio Brasileira-Americana em Nova Iorque. À tarde, faz palestra na Columbia University em Nova York.

- Reunião da Executiva Nacional do PT, em Brasília.

- IBGE divulga IPCA de fevereiro.

Sábado (6) - A Direção Nacional da Força Sindical inaugura novo edifício sede da entidade, às 10h30, na Rua Rocha Pombo, 94, Liberdade, São Paulo (SP).

- Henrique Meirelles participa, até segunda-feira, da reunião bimensal do BIS na Basiléia, Suíça.

Mais agendas: Pré-sal, licença gestante e PEC dos cartórios são destaques no plenário
Com pauta trancada, senadores retomam votações nesta terça-feira (2)
Seguro-desemprego, informais e terceirização nas comissões do Senado
40 horas: redução da jornada de trabalho em discussão na Rádio Senado
Calendário: desincompatibilização; ministros, governadores e secretários 

Eleições 2010: candidatos do movimento sindical Agência DIAP Dom, 28 de Fevereiro de 2010 12:13 Representantes dos trabalhadores apostam na eleição para deputados e senadores de dirigentes formados na militância sindical para ampliar a conexão entre o Parlamento e os interesses dos assalariados   Por Flávia Foreque,No Correio Braziliense
Atentas à tramitação no Congresso Nacional de proposições de interesse da classe trabalhadora, centrais sindicais estão cada vez mais empenhadas em lançar candidatos ao Legislativo. Temas como a redução da jornada de trabalho e a recomposição das perdas do poder aquisitivo de aposentadorias, de interesse dos trabalhadores, estão nas mãos de senadores e deputados federais. 

"Não dá para tratar a relação capital-trabalho só na porta da fábrica. A gente busca melhorias, mas não encontra ressonância (no Congresso)", afirma o deputado federal Roberto Santiago (PV/SP), vice-presidente da União Geral dos Trabalhadores (UGT). 

O parlamentar ressalta que a entidade não incentiva a filiação dos dirigentes a determinado partido - embora as centrais continuem próximas aos partidos de esquerda. "Não existe um incentivo partidário, a central é pluralista. No momento, é para incentivar candidaturas", resume. 

Fundada há pouco menos de três anos, a UGT fará o primeiro teste nas eleições de outubro. O presidente da entidade, Ricardo Patah, aponta cerca de 15 pré-candidatos a deputado federal e estadual entre os dirigentes da central. "Uma democracia só se efetiva se há forças equilibradas que vão ao encontro dos interesses. Por isso, vamos lutar para que nossos candidatos sejam eleitos", argumenta. 

Uma das principais críticas de dirigentes sindicais é o desequilíbrio de forças no Congresso entre representantes dos trabalhadores e das demais categorias. De acordo com o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), 60 parlamentares ligados a causas trabalhistas foram eleitos nesta legislatura - número um pouco abaixo da legislatura anterior (70). 

O instituto, cujo objetivo é manter as entidades sindicais informadas sobre propostas em tramitação de interesse da categoria, afirma que o tamanho da classe empresarial, por sua vez, é quatro vezes maior. "Esse é um movimento dos trabalhadores, e não apenas de uma ou outra central. É claro que há limites partidários (entre as centrais), mas todas estão unidas na defesa da categoria", afirma Vicente Selistre, presidente do Sindicato de Sapateiros de Campo Bom (RS) e vice-presidente da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB). 

Selistre é um dos nomes que a central pretende lançar à Câmara neste ano. O sindicalista concorreu nas últimas eleições pelo PSB, mas não teve votos suficientes para garantir uma vaga na Casa. Ex-vereador de Campo Bom, é o primeiro suplente do deputado federal Beto Albuquerque (PSB/RS). 

Capilaridade Segunda maior central sindical no País, a Força Sindical também está empenhada em lançar candidatos. O presidente da entidade, o deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT/SP), calcula, inicialmente, 10 pré-candidatos à Câmara - o próprio Paulinho da Força tentará a reeleição. 

Presente em todas as regiões do país, a estrutura da entidade em estados como São Paulo é capaz de eleger, sozinha, um nome para o Legislativo. 

"Com a descentralização da indústria, a força dos sindicalistas cresceu muito", afirma o parlamentar. 

Até mesmo a menor entre as seis centrais sindicais tem planos para as eleições em outubro. A Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) quer lançar o nome de dirigentes para as assembleias legislativas em ao menos 12 estados. Além disso, o tesoureiro da entidade e um dos vice-presidentes são cotados para disputar vaga de deputado federal. 

O secretário-geral da CGTB, Carlos Alberto Pereira, afirma que, apesar da baixa representação no Congresso, o movimento sindical ganhou mais espaço no governo do presidente Lula. 

"Houve um avanço muito grande em relação ao governo anterior e nós achamos que devemos trabalhar para não haver retrocessos", afirma Pereira. 

A Central Única dos Trabalhadores (CUT), maior central sindical do país, preferiu não seguir o caminho das demais entidades. 

Em julho do ano passado, a direção nacional da CUT determinou que os dirigentes que assumirem algum cargo ou mandato eletivo, nas três esferas de poder, devem ser afastados da função de dirigente sindical. O documento defende "a total independência frente ao Estado e autonomia em relação aos partidos políticos".
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